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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação rescisória, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por 

MIGUEL ANTÔNIO PACHECO LONGHI e OUTRO, com fundamento no art. 

485, V, do Código de Processo Civil de 1973, em desfavor do MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, visando desconstituir acórdão proferido 

pela 2ª Turma desta Corte Superior, assim ementado (fls. 409/410e):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. COMPETÊNCIA FUNCIONAL. PROCURADOR DE 
JUSTIÇA. ART. 31 DA LEI Nº 8.625/93. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.     CONTRATAÇÃO DE 
“FUNCIONÁRIO-FANTASMA". ATO ILÍCITO. SANÇÕES. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. INSUFICIÊNCIA. ART. 12 DA 
LEI Nº 8.429/97.
1. O Ministério Público do Estado de São Paulo ingressou com ação civil 
pública reputando como ato de improbidade administrativa a contratação 
irregular pelo então Prefeito da Municipalidade do filho do então 
Vice-Prefeito, o qual percebeu vencimentos do cargo para o qual foi 
designado por 18 meses sem prestar efetivos serviços, como verdadeiro 
“funcionário-fantasma".
2. Preliminarmente, o recorrido pugna pela inadmissibilidade do apelo 
nobre por falta de capacidade postulatória dos membros do Parquet que 
subscrevem a petição do especial.
3. Ao estabelecer a competência funcional dos Procuradores de Justiça, a 
Lei Orgânica do MinistérioPúblico (Lei nº 8.625/93) dispôs em seu art. 
31 que cabe aos Procuradores de Justiça exercer as atribuições junto aos 
Tribunais,   desde   que não cometidas ao Procurador-Geral de Justiça, e 
inclusive por delegação deste”.
4. Uma das subscritoras do recurso especial reveste-se da qualificação de 
Procuradora de Justiça, tornando-a competente para atuar perante 
Tribunais de 2ª instância, oque, a toda evidência, abarca a interposição 
de recursos especiais. A investidura no posto de "Secretária Executiva da   
Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos"   constitui 
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situação que não desnatura   sua competência para agir como 
Procuradora de Justiça no âmbito do Tribunal a quo, tratando-se de 
mera circunstância afeita à   organização interna do  Parquet Estadual.
5. Não há necessidade de aplicação cumulada das sanções previstas no 
art. 12 da Lei nº 8.429/97, cabendo ao julgador,   diante   das   
peculiaridades   do   caso   concreto, avaliar, sob a luz dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, a adequação das penas, decidindo 
quais as sanções apropriadas e suas dimensões, de acordo com a 
conduta do agente e o gravame impingido ao erário, dentre outras 
circunstâncias. Precedentes desta Corte.
6. Todavia, afastadas pelo Tribunal a quo as sanções de suspensão de 
direitos políticos e proibição de contratar como Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, remanesceu apenas a 
condenação solidária dos recorridos ao ressarcimento dos valores 
indevidamente percebidos, subtraída a parcela já devolvida.
7. Caracterizado o ato de improbidade administrativa, o ressarcimento   
ao   erário   constitui   o   mais   elementar consectário jurídico, não se 
equiparando a uma sanção em sentido estrito e, portanto, não sendo 
suficiente por si só a atender ao espírito da Lei nº 8.429/97, devendo ser 
cumulada   com   ao   menos   alguma   outra   das   medidas previstas 
em seu art. 12.
8. Pensamento diverso, tal qual o esposado pela Corte de origem, 
representaria a ausência de punição substancial a indivíduos que 
adotaram conduta de manifesto descaso para com o patrimônio 
público.Permitir-se que a devolução dos valores recebidos 
por"funcionário-fantasma" seja a única punição a agentes que 
concorreram   diretamente   para   a   prática deste ilícito significa 
conferir à questão um enfoque de simples responsabilidade civil, o que, à 
toda evidência, não é o escopo da Lei nº 8.429/97.
9. "A ação de improbidade se destina fundamentalmente a aplicar as 
sanções de caráter punitivo acima referidas, que têm   a   força   
pedagógica   e   intimidadora   de   inibir     a reiteração da conduta 
ilícita. Assim, embora seja certo que as sanções previstas na Lei 8.429/92 
não são necessariamente aplicáveis cumuladamente (podendo o juiz, 
sopesando as circunstâncias do caso e atento ao princípio da 
proporcionalidade, eleger a punição mais adequada), também é certo 
que, verificado o ato de improbidade, a sanção não pode se limitar ao 
ressarcimento de danos” (Ministro Teori Albino Zavascki, Voto-Vista no 
REsp nº 664.440/MG, DJU 06.04.06).
10. Como bem posto por Emerson Garcia "é relevante observar ser 
inadmissível que ao ímprobo sejam aplicadas unicamente as sanções de 
ressarcimento do dano e de perda de bens, pois estas, em verdade, não 
são reprimendas, visando   unicamente   à   recomposição   do   status 
quo” (Improbidade Administrativa. Editora Lumen Juris: Rio de Janeiro, 
2ª ed., 2004, p. 538).
11. O   Ministério   Público   Estadual   pediu   de   maneira explícita o 
restabelecimento das demais sanções cominadas na sentença reformada 
pela Corte de origem, quais sejam,(i) suspensão dos direitos políticos e 
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(ii) proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais.
12. Em obséquio aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
assiste razão ao Parquet.
13. Dada a gravidade da conduta de um dos litisconsortes passivos, que 
demonstrou absoluto desprezo pelos princípios que regem a 
Administração  Pública   ao  abrigar   como "funcionário-fantasma" – 
figura repugnante que acomete de maneira sistemática os órgãos 
públicos – o filho de um de seus aliados políticos, tem-se como 
indispensável a restauração das medidas previstas na sentença, inclusive 
noque respeita à suspensão dos direitos políticos por 5 (cinco) anos.
14. Outrossim, a malícia demonstrada por outro litisconsorte   ao   passar  
 18   (dezoito)   meses   recebendo vencimentos de cargo em comissão 
sem prestar serviços à Municipalidade autoriza, a toda evidência, a volta 
da sanção prevista na sentença: proibição de contratar com o poder 
público ou receber benefícios ou incentivos fiscais por 10 (dez) anos.
5. Recurso especial provido.

Sustenta o Autor, em síntese, violação à literal disposição de lei, 

consubstanciado no julgamento do recurso especial “e todos os demais recursos que a 

esse sucederam, sem oportunizar ao Requerente eficaz defesa, com a abertura de prazo 

para regularização de sua situação processual” (fl. 6e).

Aduz que, “diante da nulidade de todas as intimações e da ausência da 

interposição de qualquer recurso ou mesmo da realização de qualquer ato interlocutório, 

se mostra patente a violação do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, que 

consagra o direito ao contraditório e à ampla defesa nos processos judiciais” (fl. 8e).

Aponta, ainda, nulidade quanto aos dispositivos invocados quando da 

cominação da pena, uma vez que “foi condenado como incurso no inciso I do artigo 11. 

E, portanto, deveria ter suas penas abalizadas pelo padrão descrito no inciso III do artigo 

12 da LIA” (fl. 11e).

Requer, ao final, a rescisão do julgado e “a decretação de nulidade de 

todos os atos do processo levados a efeito após o mês de março do ano de 2009, no 

intuito de que possa se operar novo julgamento da causa, pautado pelas normas basilares 

de nosso ordenamento, com efetivo exercício do contraditório”, bem como a “correção 

das penas aplicadas” (fl. 14e).

À fl. 966e, a apreciação da medida de urgência pleiteada foi postergada 

após a contestação (fls. 974/1.002e).
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O Ministério Público Federal se manifestou às fls. 1.006/1.021e.

Feito breve relato, decido.

Conforme estatui o art. 105, I, e, da Constituição da República, o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar ações rescisórias de seus 

próprios julgados, os quais devem ser definitivos e terem apreciado o mérito da demanda.

A presente ação rescisória não merece prosperar.

Isso porque, ainda que não se exija o requisito do prequestionamento 

em sede de ação rescisória, é necessário que a questão objeto da controvérsia tenha 

sido expressamente debatida, o que afasta, in casu, o seu cabimento, consoante 

espelham os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA 
COM AMPARO NO INCISO V DO ART. 485 DO CPC/1973. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL.FILHA MAIOR. LEI DE 
REGÊNCIA N. 5.698/1971. TESES ACERCA DOS DISPOSITIVOS 
TIDOS POR VIOLADOS NÃO APRECIADOS NO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.
1. Na espécie, a autora busca desconstituir decisão transitada em julgado 
da lavra do Ministro Castro Meira proferida no Agravo em Recurso 
Especial n. 252.854/RJ, que conheceu do agravo para dar provimento ao 
recurso especial da União, com base na jurisprudência do STJ. Os 
embargos de divergência opostos foram indeferidos liminarmente.
2. Para tanto, sustenta que o e. Ministro Castro Meira teria se utilizado de 
fundamentação "alienígena", pois em momento algum houve 
questionamento acerca da revogação da Lei n. 4.242/1963 pela Lei n. 
5.698/1971. Afirma também que a decisão rescindenda teria violado o 
princípio tantum devolutum quantum appelalatum, porquanto a 
fundamentação nela trazida "jamais foi prequestionada". Por fim, 
consigna que a utilização de elementos estranhos ao debate estabelecido 
pelas partes comprometeu a "efetividade do contraditório".
3. Todavia, a decisão rescindenda não tratou das questões referentes à 
pretensa ausência de prequestionamento e de ofensa ao contraditório. 
Limitou-se apenas a aplicar a jurisprudência do STJ no sentido de que a 
Lei n. 5.698/1971, revogada pela Lei n. 4.242/1963, não consagrou o 
benefício da pensão especial às filhas solteiras maiores de idade e não 
inválidas.
4. Desse modo, é manifestamente improcedente a ação rescisória, 
ajuizada com fundamento no inciso V do art. 485 do CPC/1973, para 
discutir questões não apreciadas na decisão rescindenda.
5. Ação rescisória improcedente.
(AR 5.523/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 02/09/2019; destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. FINSOCIAL. 
COMPENSAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DA EMPRESA NÃO 
APRECIADA NA LITIS CONTESTATIO. REDISCUSSÃO DO 
TEMA. IMPOSSIBILIDADE.
I - Observa-se que desde a petição inicial do mandado de segurança, 
passando pela sentença monocrática, acórdão do Tribunal "a quo" e, no 
acórdão rescindendo, não existe qualquer referência à natureza jurídica 
da empresa, se exclusivamente prestadora de serviço ou não. Neste 
contexto, não existindo manifestação acerca das teses defendidas nesta 
ação rescisória, não pode o autor questionar o que não foi enfrentado.
II - Ação rescisória pautada no posterior entendimento da Corte Maior, 
que declarou constitucional o FINSOCIAL para as empresas prestadoras 
de serviço, limitando a sua inconstitucionalidade para as empresas 
comerciais. Impossibilidade de, na via rescisória, abrir-se discussão em 
torno de tese jurídica não abordada na decisão rescindenda. (AR 
1311/GO, Relatora p/acórdão Ministra Eliana Calmon, DJ 06/10/2003, 
P. 196).III - Ação improcedente.
(AR 1.285/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 21/09/2009 – destaques meus).

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, INCISO V, DO CPC. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTAÇÃO PELA DECISÃO RESCINDENDA ACERCA 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA 
DE ALEGAÇÃO OPORTUNA NOS AUTOS PRINCIPAIS DE QUE 
RESULTA INADMISSÍVEL INOVAÇÃO NA VIA RESCISÓRIA. 
PRECEDENTES.
1. A verificação da violação de dispositivo literal de lei (art. 485, inciso V, 
do CPC) requer exame minucioso do julgador, cujo intuito é evitar que 
essa ação de natureza desconstitutiva negativa seja utilizada como 
sucedâneo de recurso, tendo lugar apenas nos casos em que a 
transgressão à lei é flagrante. Nesse caso, é vedado qualquer tipo de 
inovação argumentativa que poderia ter sido feita no processo originário, 
pois essa não se cuida de via recursal com prazo de dois anos.
2. O autor, nesta ação rescisória, aponta que o acórdão rescindendo 
violou o art. 462 do CPC e a Lei nº 10.478/2002, que dispôs sobre a 
complementação de aposentadorias de ferroviários da RFFSA. Ocorre 
que tal questão não foi suscitada oportunamente.
3. Verifica-se dos autos que, no julgamento do recurso especial, esta 
Corte se limitou a decidir no sentido de que os ex-ferroviários 
aposentados após o advento do Decreto-Lei nº 956/1969 não têm direito 
à complementação de proventos, sem discutir a questão sob o prisma do 
advento da Lei nº 10.478/2002 e a incidência do art. 462 do CPC. 
Destarte, não tendo tal ponto sido objeto de análise da decisão 
rescindenda, a matéria não pode ser discutida em ação rescisória.
4. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.697/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 06/11/2015 – 
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destaques meus).

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. PRETENSÃO DE 
DESCONSTITUIÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO POR ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CASO 
EM QUE O ACÓRDÃO RESCINDENDO NÃO CUIDOU DAS 
MATÉRIAS DISCIPLINADAS PELOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE ALEGAÇÃO OPORTUNA 
NOS AUTOS PRINCIPAIS, DE QUE RESULTA INADMISSÍVEL 
INOVAÇÃO NA VIA RESCISÓRIA. PRECEDENTES. INÉPCIA 
DA INICIAL CONFIGURADA.
1. Sem que tenha havido, no acórdão rescindendo, qualquer 
manifestação acerca da matéria disciplinada pelos dispositivos legais 
cuja literalidade é tida por violada - o que se explica pelo fato de a 
discussão não haver sido oportunamente levantada nos autos principais - 
impõe-se reconhecer, de plano, a inviabilidade da rescisória ajuizada 
com exclusivo fundamento no art. 485, V, do CPC.
2. Ao proferir o acórdão do AgRg no AREsp n. 281.572/MS, que ora se 
busca rescindir, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
limitou-se a afirmar que é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional 
aplicável à pretensão de execução de sentença proferida em ação 
coletiva, e que esse prazo é contado do trânsito em julgado do título 
judicial, sendo desimportante, para a configuração da prescrição, o fato 
de a sentença da ação coletiva necessitar de liquidação. Do que se 
depreende da leitura do acórdão rescindendo, não houve, por parte do 
referido órgão julgador, nenhum pronunciamento sobre a necessidade de 
comunicação prévia aos potenciais beneficiários da sentença proferida na 
ação coletiva, nem sobre a pretextada consequência que adviria, sobre a 
contagem do prazo prescricional das execuções individuais, do fato de 
não ter havido tal comunicação.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na AR 5.526/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 15/06/2015 – 
destaques meus).

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. DNOCS. DISPENSA 
DO RECOLHIMENTO DO DEPÓSITO DO ART. 488, II, DO CPC. 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. LEIS N. 8.622/1993 e N. 8.627/1993. MATÉRIA 
NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
INVIABILIDADE DO PEDIDO RESCISÓRIO.
(...)
- O DNOCS visa desconstituir o julgado, ao argumento de que não se 
pode conceder o reajuste em questão sem que se faça a devida 
compensação com os valores advindos da revisão remuneratória 
promovida pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993, sob pena de 
violação dos arts. 37, inc. X, da Constituição Federal e 1º e 3º da Lei n. 
8.627/1993. No entanto, a matéria relativa à compensação não foi 
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debatida no acórdão rescindendo, sequer foi suscitada no processo 
primitivo, o que assegura a inviabilidade do pedido 
rescisório.Improcedência do pedido deduzido na ação rescisória.
(AR 1.316/CE, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 04/09/2014 – destaques meus).

Sublinhe-se que os Autores poderiam, em face do acórdão rescindendo, 

ter oposto Embargos de Declaração para provocar o debate em torno da prerrogativa de 

foro para o julgamento da ação de improbidade; diversamente, os aclaratórios opostos 

trataram de questões diversas, conforme se depreende do acórdão de fls. 116/124e.

Assim, descabe a utilização da presente ação rescisória como 

sucedâneo de recurso, sendo vedado trazer, em seu bojo, argumentação que 

poderia ter sido apresentada anteriormente e não o foi, na linha dos precedentes 

assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ART. 485, IV E V, DO CPC/1973. OFENSA 
À COISA JULGADA E VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE 
LEI. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE RECONHECE A 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA RELATIVA AO 
REAJUSTE DE 3,17%. INOCORRÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA FORMADA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
2008.04.00.022650-5. INOCORRÊNCIA. COISA JULGADA 
FORMADA POSTERIORMENTE À DATA DO JULGAMENTO 
DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO À 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA. USO DA 
AÇÃO DESCONSTITUTIVA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.
(...)
3. DA VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI.3.1. A violação 
de dispositivo de lei que propicia o manejo da ação rescisória, na forma 
do art. 485, V, do CPC, pressupõe que a norma legal tenha sido ofendida 
na sua literalidade pela decisão rescindenda, ou seja, é a decisão de tal 
modo teratológica que consubstancia o desprezo do sistema de normas 
pelo julgado rescindendo. Assim, a verificação da violação a dispositivo 
literal de lei requer exame minucioso do julgador, a fim de evitar que essa 
ação de natureza desconstitutiva negativa seja utilizada como sucedâneo 
de recurso, tendo lugar apenas nos casos em que a transgressão à lei é 
flagrante, conferindo-lhe o acórdão rescindendo interpretação 
teratológica e em sentido diametralmente oposto ao conteúdo da norma, 
sendo vedado, para tanto, qualquer tipo de inovação argumentativa 
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deixada de ser feita in oportune tempore, pois essa não se cuida de via 
recursal com prazo de dois anos.3.2. In casu, o acórdão rescindendo 
limitou-se a decidir que o termo inicial do prazo prescricional seria a 
data do trânsito em julgado da ação de conhecimento e que, como o 
trânsito em julgado da ação de conhecimento deu-se em novembro de 
2002 e a execução foi proposta apenas em agosto de 2008, a pretensão 
executória já estaria fulminada pela prescrição.3.3. Desta forma, 
verifica-se que o acórdão rescindendo em nenhum momento examinou a 
controvérsia com base na alegação de que a pretensão não estaria 
fulminada pela prescrição porquanto o prazo prescricional iniciar-se-ia 
apenas com a estabilização do julgado, o qual teria sido, posteriormente, 
interrompido com o ajuizamento de ação cautelar de protesto, voltando a 
correr pela metade, muito menos sob o crivo dos arts. 467 e 468 do 
CPC/1973, do art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal e dos arts. 95, 97 
e 98, § 1°, do Código de Defesa do Consumidor, a fim de conferir-lhes 
interpretação teratológica e em sentido contrário à sua literalidade, 
limitando-se apenas, reitere-se, a reconhecer a prescrição da pretensão 
autoral ao entendimento de que entre a data do trânsito em julgado da 
ação de conhecimento e do ajuizamento da ação de execução decorreram 
mais que 05 (cinco) anos.3.4. Outrossim, observa-se que a par dos 
autores terem suscitado anteriormente que o termo inicial do prazo 
prescricional da pretensão executória seria a data da estabilização do 
julgado, o acórdão rescindendo em nenhum momento não apreciou tal 
alegação, a atrair, assim, a incidência do Princípio da eficácia preclusiva 
da coisa julgada material, expressa na máxima "tantum iudicatum 
quantum disputatum vel disputari debeat" (tanto foi julgado quanto foi 
disputado ou deveria ser disputado), ínsita no art. 474 do CPC/1973 
(atual art. 508 do CPC/2015), pelo qual "passada em julgado a sentença 
de mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e 
defesas, que a parte poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição 
do pedido", restando evidenciado que os autores utilizam-se da presente 
ação desconstitutiva como sucedâneo recursal, o que é inadmissível, sob 
pena de criar um recurso com prazo de 02 (dois) anos.
4. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.946/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2019, DJe 20/05/2019; destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INÉPCIA DA 
INICIAL. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO E NULIDADE DA CITAÇÃO. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA E FEIÇÃO RECURSAL. CONSTATAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI E ERRO DE FATO. 
INOCORRÊNCIA.
1. A ausência de requerimento, na inicial da ação rescisória, para 
intimação do Ministério Público atuar no feito não torna inepta a 
exordial, dada a ausência de prejuízo à parte demandada. Preliminar 
rejeitada.
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2. Embora não se exija o atendimento ao requisito do prequestionamento 
em sede de ação rescisória, porquanto se trata de ação originária, é 
inviável o pedido de rescisão, com base no art. 485, V, do CPC/1973, 
"quando a questão aduzida na ação rescisória não foi tratada em 
nenhum momento em tal processo" (AgRg na AR 4.741/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/10/2013, DJe 06/11/2013).
3. A jurisprudência do STJ veda a propositura de ação rescisória 
mediante inovação argumentativa que não foi feita in oportune tempore, 
pois não se cuida de via recursal com prazo de dois anos (AgRg no 
AREsp 414.975/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 24/02/2017).
(...)
8. Inviável analisar a alegação de violação dos artigos mencionados, 
como também o tema relativo à participação do aparelho judiciário na 
decretação da prescrição, porquanto não apreciados no julgado que se 
busca rescindir.
9. A eventual superação de tais óbices não permite vislumbrar a 
existência de flagrante ilegalidade a justificar a rescisão do julgado em 
comento, porquanto o demandante deixou de se insurgir, pela via 
recursal devida, contra a extinção da ação executiva inicialmente 
proposta, notadamente contra a nulidade citatória ali pronunciada.
10. O ajuizamento de demanda rescisória com a pretensão de rediscutir o 
mérito da causa (no caso, de que o prazo prescricional transcorreu sem 
hipótese válida de interrupção) constitui desiderato estranho a tal via 
processual, que não pode se transmudar em sucedâneo recursal, 
tampouco autoriza a desconstituição da coisa julgada.
11. Pedido improcedente.
(AR 5.388/AC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/11/2018, DJe 25/03/2019; destaques meus).

Posto isso, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, combinado 

com o art. 485, I, do Código de Processo Civil de 2015, JULGO EXTINTO o processo 

sem resolução de mérito.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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